
JUSTIFICATIVA DE DISPENSA
 

PROCESSO SEI Nº: 105768/2024 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2025.
OBJETO: Aquisição de insumos destinados à dissolução de ligantes para a realização de ensaios em
amostras de asfalto (Solvente Tricloroetileno).
 
 
 
 

Trata-se de solicitação originada na Divisão de Infraestrutura e Conformidade
(SECEX/DFINFRA/DFINFRA2), conforme documento de peça (0214301), objetivando a aquisição de
insumos destinados à dissolução de litigantes para a realização de ensaios em amostras de asfalto (solvente
tricloroetileno para realização de ensaios laboratoriais de amostra de asfalto), para atender as necessidades
desta Corte de Contas, de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência Retificado
(0236920).

Os autos estão instruídos, no que interessa a presente análise, com a seguinte documentação:
Termo de Encaminhamento Geral - DFINFRA2 (0214301), Estudo Técnico Preliminar - ETP (0214289),
Termo de Referência - TR (0223374), Pesquisa de Preços (0214300, 0216980 e 0224045), Tabela de Preço
Médio (0222271 e 0224166), Nota de Reserva Orçamentária (0237785), Termo de Referência Retificado
(0236920) e Documentos de habilitação da primeira e da segunda classificada (0241496, 0242656, 0243924)
e Certidões de Regularidade Fiscal da empresa classificada(0243927).

É o quanto basta relatar.

O presente caso chega a esta Divisão a fim de que seja dado prosseguimento ao processo de
dispensa de licitação em razão do valor, com base no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, visando a aquisição
de insumos destinados à dissolução de ligantes para a realização de ensaios em amostras de asfalto (Solvente
Tricloroetileno para realização de ensaios laboratoriais de amostra de asfalto), para atender às necessidades
da Divisão de Infraestrutura e Conformidade (SECEX/DFINFRA/DFINFRA 2)(0214301).

Após análise preliminar do Termo de Referência Retificado (0236920), constatou-se que a
contratação tem por fundamento a Lei nº14.133/2021, de modo que o processo deverá ser instruído em
conformidade com os arts. 72 e 75 do referido diploma legal.

Pois bem. Nos processos de contratação direta, por dispensa de licitação em razão do valor, a Lei
nº 14.133/2021 exige o cumprimento dos seguintes requisitos, in verbis:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a
ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
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VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá
ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

(...)

Art. 75. É dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras
e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso
de outros serviços e compras; (valor atualizado pelo Decreto nº 11.871, de 2023)

(...)

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput
deste artigo, deverão ser observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles
relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para compras,
obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como
agências executivas na forma da lei.

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias
úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração
em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais
vantajosa.

§ 4º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente
pagas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição
do público no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Sendo assim, cabe a esta Divisão de Licitações e Contratos analisar o cumprimento dos requisitos
legais para efetivação da contratação direta, por dispensa de licitação conforme, o que se passa a fazer:

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (inciso I, art.72)

À peça (0214301) foi juntado Termo de encaminhamento Geral - DFINFRA2 para fins de
atendimento do inciso I do Art.72.

DA ESTIMATIVA DE DESPESA (inciso II, art.72)

O preço médio estimado foi calculado na forma estabelecida no art. 23 da Lei nº 14.133/2021,
com base na pesquisa de preços obtida em consulta direta com fornecedores (0214300, 0216980 e 0224045),
conforme tabela de preços elaborada pela Divisão de Infraestrutura e Conformidade (DFINFRA 2)(0222271),
e Tabela de Preços Médio ajustada pela Seção de Licitações (0224166), visando dar cumprimento ao inciso II
do art.72.

DO PARECER JURÍDICO E TÉCNICO (inciso III, art.72)

Em cumprimento ao disposto no art. 72, III, c/c o art. 53, § 4º, após a presente análise, verifica-se
não ser o caso de remeter os autos à Assessoria Jurídica do TCE/PI, por se tratar de despesa de pequeno valor.

No tocante ao disposto no art. 72, III, da Lei nº 14.133/21, convém destacar que a Advocacia-
Geral da União (AGU), por meio da Instrução Normativa AGU nº 1, de 13 de setembro de 2021, aqui
aplicada subsidiariamente, afastou a obrigatoriedade de manifestação jurídica nas contratações diretas de
pequeno valor com fundamento na nova Lei de Licitações, conforme transcrição abaixo:

NÃO É OBRIGATÓRIA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DIRETAS DE PEQUENO
VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 75, I OU II, E § 3º DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE
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2021, SALVO SE HOUVER CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO E ESTE NÃO FOR
PADRONIZADO PELO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS HIPÓTESES EM QUE O
ADMINISTRADOR TENHA SUSCITADO DÚVIDA A RESPEITO DA LEGALIDADE DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES DIRETAS FUNDADAS NO
ART. 74, DA LEI Nº 14.133, DE 2021, DESDE QUE SEUS VALORES NÃO ULTRAPASSEM OS LIMITES
PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART. 75, DA LEI Nº 14.133, DE 2021.
 

No tocante ao Controle Interno, de acordo com o art.20, § 1º da Resolução TCE/PI Nº27/2024,
"mantida a prerrogativa de a unidade de Controle Interno requisitar para exame qualquer processo de
contratação, não serão encaminhadas para análise as contratações decorrentes de licitações, dispensas ou
inexigibilidades de até 2.000 (dois) mil unidades fiscais de referência do Estado do Piauí- UFR/PI."

DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS (inciso IV, art.72)

À peça (0237785), há nota de reserva orçamentária, com demonstração da compatibilidade da
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, nos termos do inciso IV do citado
art.72.

DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (inciso V, art.72)

Na peça (0241496 e 0243924), consta a comprovação de que as empresas classificadas em primeiro e
segundo lugar não atenderam aos requisitos de habilitação, e nem responderam ao e-mail da DLC quanto a
apresentação das certidões de regularidade fiscal indisponíveis nos seus respectivos sistemas. Diante disso,
foi selecionada a terceira colocada, que apresentou a melhor proposta, abaixo do valor médio estimado.

Conforme a peça (0242656), a Divisão de Licitações e Contratos – DLC, realizou todas as diligências
necessárias para que as empresas cumprissem os requisitos legais, mas não obteve êxito. Por essa razão, foi
necessária a convocação da empresa com a próxima melhor proposta.

De acordo com a peça (0243926), onde consta a proposta com o prazo de validade atualizado, enviada
pela empresa vencedora, o(s) produto(s) objeto da licitação sofreram um reajuste de 15% (quinze por cento).
No entanto, o licitante se comprometeu a fornecer os produtos pelo valor da proposta inicial conforme
documento anexado (0244206).
 
DA RAZÃO DE ESCOLHA DA CONTRATADA E DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO (inciso VI e VII,
art.72)

Em relação à razão da escolha do contratado e à justificativa de preço - Incisos VI e VII do art.72,
foi selecionada a proposta apresentada pela empresa SOLOTEST APARELHOS PARA MECANICA DO
SOLO LTDA - CNPJ: 60.820.321/0001-64 no valor total de R$ 8.450,00 (oito mil quatrocentos e cinquenta
reais), que cotou preço abaixo do estimado na tabela de preço médio calculado, bem como atendeu aos
demais requisitos estabelecidos no Termo de Referência Retificado. (0236920).

 
DA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE (inciso VIII, art.72)

À peça (0237992), consta autorização prévia pela autoridade competente. Contudo, para que a
contratação tenha eficácia, ela deve ser autorizada em definitivo pela autoridade competente do órgão após
analisadas as condições fáticas e os fundamentos legais que levam à Administração a optar por este tipo de
contratação, assim como as condições de habilitação e contratuais previstas, com vista ao atendimento do
inciso VIII do art. 72.

DA PUBLICIDADE (paragrafo único, art.72)

Em atendimento ao art. 72, parágrafo único, da Lei nº 14.133/21, o ato que autoriza a contratação
direta deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no sítio eletrônico do TCE/PI.

Nesse ponto, convém ressaltar que, em observância ao disposto no art. 75, § 3º, da Lei nº
14.133/2021, esta Divisão de Licitações e Contratos procedeu à divulgação de aviso de dispensa de licitação
no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PI (0240278 e 0240496), pelo prazo de 3 (três) dias úteis, com a
especificação do objeto pretendido e manifestação de interesse da Administração em obter propostas



adicionais de eventuais interessados, durante o período em que o aviso esteve disponível, NÃO HOUVE A
APRESENTAÇÃO DE NOVAS PROPOSTA.

DA CONCLUSÃO

Observados os requisitos estabelecidos no art. 72 da Lei nº 14.133/21, verifica-se que a dispensa
de licitação se enquadra no art. 75, inciso II, do referido diploma legal, já que o valor total da contratação
corresponde ao valor de R$ 8.450,00 (Oito mil quatrocentos e cinquenta reais) não ultrapassando, assim, o
valor de R$ 62.725,59 (Sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), conforme
Decreto nº 11.871/2023 que dispõe sobre a atualização dos valores estabelecidos na Lei nº 14.133/2021.

 

Ademais, em consulta aos registros desta Divisão de Licitações e Contratos, constatou-se que não
foi ultrapassado o limite legal, neste exercício, no tocante a despesa com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade, observados ainda a
natureza da despesa por seu elemento, de sorte que, diante do controle primário feito pela DLC quanto à
natureza da despesa e seu respectivo elemento de despesa conforme informado pela Divisão de Orçamento e
Finanças, foi observado o que dispõe o art.11, §2º da Resolução TCE nº 32/2024 de 23/08/2024, bem como o
art. 75, § 1º, I e II, da Lei nº 14.133/21.

Por fim, importa destacar que o instrumento de formalização de relação jurídica entre as partes
será por meio de NOTA DE EMPENHO, com base no caput do art. 95, da Lei nº 14.133/21.

Ante o exposto, entende-se possível a contratação direta em razão de caracterizar-se a situação de
dispensa de licitação, vez que atendidos os requisitos legais aplicáveis à espécie.

É a justificativa, ao crivo da autoridade superior.

Teresina – PI, 10 de fevereiro de 2025.

(assinatura digital)
Daniel de Oliveira Leite

Seção de Licitações/DLC
Mat. 97161-0

 
(assinatura digital)

Visto: Rosemary Capuchu da Costa
Chefe da Divisão de Licitações e Contratos
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